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Governadoria do Estado

Decretos

DECRETO Nº 4623-R, DE 04 DE 
ABRIL DE 2020.

Estabelece medidas de estímulo à 
Economia, para o enfrentamento 
do estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo 
nº 01, de 27 de março de 2020, em 
decorrência da pandemia do novo 
coronavírus (COVID-19).

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 
91, III, da Constituição Estadual e 
com as informações constantes do 
processo nº 2020-J18NQ;

Considerando que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, na forma 
do art. 196 da Constituição da 
República;
Considerando a Declaração de 
Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde 
em 30 de janeiro de 2020, em 
decorrência da Infecção Humana 
pelo novo coronavírus (COVID-19);
Considerando a Portaria nº 188/
GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020, 
que Declara Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional - 
ESPIN, em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando a necessidade de 
adoção de ações coordenadas para 
enfrentamento da Emergência 
em Saúde Pública de Importância 
Estadual e Internacional, decorrente 
do novo coronavírus (COVID-19);
Considerando o Decreto Nº 4593-R, 
de 13 de março de 2020, que dispõe 
sobre o estado de emergência 
em saúde pública no Estado do 
Espírito Santo e estabelece medidas 
sanitárias e administrativas para 
prevenção, controle e contenção de 
riscos, danos e agravos decorrentes 
do surto de novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando o Decreto Legislativo 
nº 01, de 27 de março de 2020, que 
reconhece a ocorrência do estado 
de calamidade pública no Estado do 
Espírito Santo;
Considerando o Decreto Nº 0446-S, 
de 2 de abril de 2020, que declara 
Estado de Calamidade Pública no 
Estado do Espírito Santo decorrente 

de desastre natural classificado 
como grupo biológico/epidemias e 
tipo doenças infecciosas virais;

DECRETA:
Art. 1º  As Certidões Negativas ou 
Positivas com efeitos de Negativa de 
Débito para com a Fazenda Pública 
Estadual, com vencimento entre 16 
de março de 2020 e 30 de abril de 
2020, terão seus prazos de validade 
prorrogados por 90 (noventa) dias.
Art. 2º  As Certidões Negativas 
de Inadimplência dos convênios 
registrados no Sistema Integrado 
de Gestão das Finanças Públicas 
do Espírito Santo - SIGEFES, com 
vencimento entre 16 de março de 
2020 e 31 de julho de 2020, terão 
seus prazos de validade prorrogados 
por 90 (noventa) dias.
Art. 3º  Os Certificados de Registro 
Cadastral - CRC, dos fornecedores 
regularmente inscritos, com 
vencimento entre 16 de março de 
2020 e 31 de julho de 2020, terão 
seus prazos de validade prorrogados 
por 90 (noventa) dias.
§ 1º  Os Certificados contemplados 
pela renovação de que trata 
este artigo cujas novas datas 
de vencimento recaiam no 
período previsto no caput serão 
automaticamente prorrogados por 
mais 90 (noventa) dias.
§ 2º  As solicitações de cadastro 
e envio de documentos para 
emissão, atualização e renovação 
do CRC parcial serão realizadas 
pelo interessado exclusivamente 
por meio do Portal de Compras do 
Estado do Espírito Santo (www.
compras.es.gov.br), através do novo 
CRC-Online, conforme critérios que 
serão estabelecidos pela Secretaria 
de Estado de Gestão e Recursos 
Humanos - SEGER em ato próprio.
§ 3º  Fica suspenso o atendimento 
presencial e o recebimento de 
documentos físicos na SEGER para 
obtenção do Certificado de Registro 
Cadastral - CRC durante o prazo 
fixado no caput.
§ 4º  Os casos excepcionais 
serão tratados pontualmente 
pela Subgerência de Cadastro de 
Fornecedores - Sucaf/Seger.
Art. 4º  Fica suspensa a emissão 
e atualização dos Certificados de 
Registro Cadastral de Convênios 
- CRCC e, consequentemente, 
o atendimento presencial e o 
recebimento dos respectivos 
documentos físicos na SEGER, 
enquanto perdurar o estado de 
emergência decretado no Estado do 
Espírito Santo, até 31 de julho de 
2020.
§ 1º  A documentação de que trata 
o art. 7º da Portaria SEGER nº 010-
R, de 25 de julho de 2016, deverá 
ser entregue, eletronicamente, 
diretamente ao órgão ou entidade 
pública estadual concedente, que 

será responsável pela validação, 
como condição para a celebração de 
convênios, formalização de aditivos 
e liberações de parcelas de recursos.
§ 2º  As declarações de que tratam 
as alíneas k, l e m, do inciso I do art. 
7º da Portaria deverão ser assinadas 
digitalmente pelo Chefe do Poder 
Executivo do Município.
§ 3º  Os documentos elencados no 
CRCC do convenente que estiverem 
válidos na data da análise, podem 
ser considerados pelo concedente, 
mediante juntada do CRCC ao 
respectivo processo, não sendo 
necessária nova emissão, até o seu 
respectivo vencimento.
§ 4º  O módulo de convênios do 
SIGA será adaptado para permitir 
a celebração de convênios, 
formalização de aditivos e liberações 
de parcelas de recursos sem a 
necessidade de emissão do CRCC.
Art. 5º  As licenças e alvarás emitidos 
por órgãos ou entidades públicas 
estaduais, com vencimento entre 16 
de março de 2020 e 30 de abril de 
2020, terão seus prazos de validade 
prorrogados por 90 (noventa) dias.
Art. 6º  Os órgãos ou entidades 
públicas estaduais, durante o período 
de restrição de funcionamento, 
poderão autorizar o recebimento de 
documentos por meio eletrônico.
§ 1º  Os órgãos ou entidades 
públicas estaduais poderão exigir 
que os documentos enviados 
eletronicamente sejam assinados 
digitalmente, por meio de certificado 
digital emitido por autoridade 
certificadora credenciada pela ICP-
Brasil.
§ 2º  Os documentos assinados e 
transmitidos eletronicamente na 
forma deste artigo contam com 
garantia de autoria, autenticidade e 
integridade, nos termos da legislação 
federal específica.
§ 3º  Os Secretários de Estado 
poderão determinar por ato próprio, 
dentro de suas competências, a 
forma de recebimento e o tipo 
de documentação que poderá ser 
encaminhada na forma prevista 
neste artigo.
Art. 7º  Ficam sobrestados até 1º de 
julho de 2020, os procedimentos e 
processos relativos a:
I - rescisões de contrato de 
parcelamento motivadas por 
inadimplência do contribuinte;
II - protestos de débitos fiscais 
vencidos, decorrentes de operações 
ou de prestações relativas ao 
imposto;
III - ajuizamentos de execuções 
fiscais;
IV - execuções de penhora de 
faturamento deferidas nas execuções 
fiscais; e
V - cancelamento ou suspensão 
de benefícios do INVEST-ES ou 
COMPETE-ES.
Parágrafo único. Não se aplica o 

disposto neste artigo nas hipóteses 
de risco para os interesses do 
Estado, de justificada urgência ou de 
possível ocorrência da prescrição ou 
da decadência.
Art. 8º  Até 30 de abril de 2020, 
no âmbito do funcionamento dos 
órgãos ou entidades públicas 
estaduais, ficam suspensos 
os prazos para manifestação, 
impugnação ou recurso, decorrente 
de atos, inclusive disciplinares, 
que imponham penalidades, de 
intimações, de audiências, de 
sessões de julgamento e de prazos 
nos processos administrativos, 
exceto os de natureza tributária, 
que serão tratados de acordo com 
os Regulamentos dos tributos 
estaduais, assim como os relativos 
a compras e contratações públicas.
§ 1º  Os dias restantes dos prazos 
em curso, suspensos na forma deste 
artigo, continuam a ser contados 
a partir do dia 5 de maio de 2020, 
inclusive.
§ 2º  Nas hipóteses em que o início 
da contagem de prazo ocorresse no 
período entre a data de publicação 
deste Decreto e a data prevista no 
caput, o prazo integral será contado 
com início a partir do dia 5 de maio 
de 2020, inclusive.
Art. 9º  Este Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação e seus 
efeitos retroagem à data de 16 de 
março de 2020, data de publicação 
do Decreto nº 4593-R, que decretou 
o estado de emergência em saúde 
pública no Estado do Espírito Santo 
e estabelece medidas sanitárias e 
administrativas para prevenção, 
controle e contenção de riscos, danos 
e agravos decorrentes do surto do 
novo coronavírus (COVID-19).

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 04 
dias do mês de abril de 2020, 199º 
da Independência, 132º da República 
e 486º do Início da Colonização do 
Solo Espírito- Santense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado do Espírito Santo

Protocolo 575799

DECRETO Nº 4624-R, DE 04 DE 
ABRIL DE 2020.

Introduz alterações no RICMS/ES, 
aprovado pelo Decreto nº 1.090-R, 
de 25 de outubro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 
91, III, da Constituição Estadual e 
com as informações constantes do 
processo nº 2020-GLXZT;

Considerando que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do 
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da Defesa Civil ou do Corpo de 
Bombeiros.
[...]” (NR)

“Art. 1.231.  [...]
I - comprovar o perecimento, 
a deterioração ou a inutilização 
das mercadorias em estoque, 
mediante apresentação, até 30 
de junho de 2020, à Agência da 
Receita Estadual a que estiver 
circunscrito, do boletim de 
ocorrência policial e do laudo 
da Defesa Civil ou do Corpo de 
Bombeiros;
[...]” (NR)
“Art. 1.232. Fica prorrogado 
por 120 (cento e vinte) dias, o 
vencimento dos prazos previstos 
neste Regulamento para:
[...]” (NR)

“Art. 1.233. Os contribuintes es-
tabelecidos nos Municípios nos 
quais tenha sido declarado estado 
de emergência ou de calamidade 
pública por ato de autoridade 
competente, motivado pelas 
chuvas ocorridas neste Estado, 
no mês de janeiro de 2020, desde 
que apresentem, até 30 de junho 
de 2020, à Agência da Receita 
Estadual a que estiverem circuns-
critos, o boletim de ocorrência 
policial e o laudo da Defesa Civil 
ou do Corpo de Bombeiros e 
lavrem termo circunstanciado no 
livro Registro de Utilização de 
Documentos Fiscais e Termos de 
Ocorrência, poderão:
[...]” (NR)

“Art. 1.236. No período de 16 de 
março a 30 de junho de 2020, 
fica suspenso o curso dos prazos 
previstos neste Regulamento 
para:
[...]
§ 1º Os dias restantes dos prazos 
processuais suspensos na forma 
do caput voltam a ser contados a 
partir do primeiro dia útil seguinte 
ao final da suspensão.
[...]” (NR)

“Art. 1.237.  [...]
[...]
II - os prazos previstos para 
autenticação de livros fiscais, com 
vencimento no período de 16 de 
março de 2020 a 30 de junho de 
2020, ficam prorrogados por 120 
(cento e vinte) dias; e
[...]” (NR)

Art. 2º  Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, ao 
1° dia do mês de junho de 2020, 
199º da Independência, 132º 
da República e 486º do Início 
da Colonização do Solo Espírito- 
Santense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado do Espírito 

Santo
Protocolo 586794

DECRETO Nº 4661-R, DE 01 
DE JUNHO DE 2020.

Altera o Decreto nº 4623-R, 
de 4 de abril de 2020, que 
estabelece medidas de estímulo à 
Economia, para o enfrentamento 
da pandemia do novo coronavírus 
(COVID-19).

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, no uso 
das atribuições que lhe confere 
o art. 91, III, da Constituição 
Estadual e considerando as 
informações constantes do 
processo nº 2020-BSG18 e;

Considerando o Decreto Nº 
4593-R, de 13 de março de 2020, 
que dispõe sobre o estado de 
emergência em saúde pública 
no Estado do Espírito Santo e 
estabelece medidas sanitárias e 
administrativas para prevenção, 
controle e contenção de riscos, 
danos e agravos decorrentes 
do surto de novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando o Decreto Legislativo 
nº 01, de 27 de março de 2020, 
que reconhece a ocorrência do 
estado de calamidade pública no 
Estado do Espírito Santo;
Considerando o Decreto Nº 
0446-S, de 2 de abril de 2020, 
que declara Estado de Calamidade 
Pública no Estado do Espírito 
Santo decorrente de desastre 
natural classificado como grupo 
biológico/epidemias e tipo 
doenças infecciosas virais;

DECRETA:

Art. 1º  O art. 1º do Decreto nº 
4623-R, de 4 de abril de 2020, 
passa a vigorar com a seguinte 
alteração:
“Art. 1º  As Certidões Negativas 
ou Positivas com efeitos de 
Negativa de Débito para com a 
Fazenda Pública Estadual, terão 
seus prazos prorrogados por:
I - 90 (noventa) dias, para 
aquelas com vencimento entre 16 
de março de 2020 e 30 de abril 
de 2020;
II - 60 (sessenta) dias, para 
aquelas com vencimento entre 1º 
de maio de 2020 e 31 de maio de 
2020; e
III - 30 (trinta) dias, para aquelas 
com vencimento entre 1º de 
junho de 2020 e 30 de junho de 
2020.” (NR)

Art. 2º  Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, ao 
1° dia do mês de junho de 2020, 
199º da Independência, 132º 
da República e 486º do Início 
da Colonização do Solo Espírito- 
Santense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado do Espírito 

Santo
Protocolo 586795

DECRETO Nº 0657-S, DE 01 DE JUNHO DE 2020.

Abre à Secretaria de Estado da Saúde o Crédito Suplementar no valor de 
R$ 42.000,00 para o fim que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso I da Lei Nº 11.096, 
de 08 de janeiro de 2020, e o que consta do Processo Nº 2020-4JPCV;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado da Saúde o Crédito Suplementar 
no valor de R$ 42.000,00 (Quarenta e dois mil reais), para atender a 
programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º será 
proveniente de anulação parcial de dotação orçamentária, indicada no 
Anexo II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, ao 1° dia do mês de junho de 2020, 199º da 
Independência, 132º da República e 486º do início da Colonização do Solo 
Espiritossantense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

ÁLVARO ROGÉRIO DUBOC FAJARDO
Secretário de Estado de Economia e Planejamento

ROGELIO PEGORETTI CAETANO AMORIM
Secretário de Estado da Fazenda

NÉSIO FERNANDES DE MEDEIROS JUNIOR
Secretário de Estado da Saúde

CYNTIA FIGUEIRA GRILLO   
Secretária de Estado de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social

Protocolo 586796

DECRETO Nº 0658-S, DE 01 DE JUNHO DE 2020.

Abre à Secretaria de Estado de Desenvolvimento o Crédito Suplementar no 
valor de R$ 481.837,08 para o fim que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso II da Lei Nº 11.096, 
de 08 de janeiro de 2020, e o que consta do Processo Nº 2020-9CSCN;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Desenvolvimento o Crédito 
Suplementar no valor de R$ 481.837,08 (Quatrocentos oitenta e um 
mil, oitocentos e trinta e sete reais e oito centavos), para atender a 
programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º serão 
provenientes do excesso de arrecadação, conforme Anexo II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, ao 1° dia do mês de junho de 2020, 199º da 
Independência, 132º da República e 486º do início da Colonização do Solo 
Espiritossantense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

ÁLVARO ROGÉRIO DUBOC FAJARDO
Secretário de Estado de Economia e Planejamento

ROGELIO PEGORETTI CAETANO AMORIM
Secretário de Estado da Fazenda

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Data: Segunda-feira, 1 de Junho de 2020 às 23:33:30
Código de Autenticação: 3d79a060

Heloiza.Rodrigues
Realce



DIÁRIO OFICIAL DIÁRIO OFICIAL
DOS PODERES

DO ESTADO

www.dio.es.gov.br Vitória (ES), quinta-feira, 23 de Julho de 2020

PODER EXECUTIVO

Edição N°25.285

Governadoria do Estado

Decretos

DECRETO Nº 4691-R, DE 22 DE 
JULHO DE 2020.

Introduz alterações no Decreto nº 
4628-R, de 14 de abril de 2020, que 
regulamenta a Lei nº 11.001, de 
12 de junho de 2019, que autoriza 
a utilização e a transferência de 
crédito acumulado de ICMS para 
terceiros e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 
91, III, da Constituição Estadual e 
com as informações constantes do 
processo nº 2020-202HJ;

DECRETA:

Art. 1º  O Decreto nº 4628-R, de 14 
de abril de 2020, passa a vigorar 
com a seguinte alteração:

“Art. 2º  O contribuinte detentor 
dos créditos acumulados de ICMS 
deverá apresentar na Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento - 
SEDES - o projeto de investimento 
produtivo até 30 de dezembro de 
2020, observado o seguinte:
[...]” (NR)

Art. 2º  Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 
22 dias do mês de julho de 2020, 
199º da Independência, 132º 
da República e 486º do Início da 
Colonização do Solo Espírito-San-
tense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE

Governador do Estado
Protocolo 597723

DECRETO Nº 4692-R, DE 22 DE 
JULHO DE 2020.

Introduz alterações no Decreto nº 
4623-R, de 4 de abril de 2020, que 
estabelece medidas de estímulo 
à Economia, para o enfrenta-
mento do estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo nº 01, de 27 de março 
de 2020, em decorrência da 
pandemia do novo coronavírus 
(COVID-19).

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 

91, III, da Constituição Estadual e 
com as informações constantes do 
processo nº 2020-5779K;

Considerando que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e 
recuperação, na forma do art. 196 
da Constituição da República;
Considerando a Declaração de 
Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde 
em 30 de janeiro de 2020, em 
decorrência da Infecção Humana 
pelo novo coronavírus (COVID-19);
Considerando a Portaria nº 188/
GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020, 
que Declara Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional - 
ESPIN, em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando a necessidade de 
adoção de ações coordenadas para 
enfrentamento da Emergência 
em Saúde Pública de Importância 
Estadual e Internacional, 
decorrente do novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando o Decreto Nº 4593-R, 
de 13 de março de 2020, que dispõe 
sobre o estado de emergência em 
saúde pública no Estado do Espírito 
Santo e estabelece medidas 
sanitárias e administrativas para 
prevenção, controle e contenção de 
riscos, danos e agravos decorrentes 
do surto de novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando o Decreto Legislativo 
nº 01, de 27 de março de 2020, 
que reconhece a ocorrência do 
estado de calamidade pública no 
Estado do Espírito Santo;
Considerando o Decreto Nº 0446-S, 
de 2 de abril de 2020, que declara 
Estado de Calamidade Pública no 
Estado do Espírito Santo decorrente 
de desastre natural classificado 
como grupo biológico/epidemias e 
tipo doenças infecciosas virais;

DECRETA:

Art. 1º   O Decreto nº 4623-R, de 
04 de abril de 2020, passa a vigorar 
com a seguinte alteração:

“Art. 1º  As Certidões Negativas ou 
Positivas com efeitos de Negativa 
de Débito para com a Fazenda 
Pública Estadual, com vencimento 
entre 16 de março de 2020 e 30 de 
junho de 2020, terão seus prazos 
de validade prorrogados até 1º de 
outubro de 2020.” (NR)

Art. 2º  Ficam revogados os incisos 
I, II e III do art. 1º do Decreto 
4623-R, de 2020.

Art. 3º  Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 
22 dias do mês de julho de 2020, 
199º da Independência, 132º 
da República e 486º do Início 
da Colonização do Solo Espírito- 
Santense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

Protocolo 597724

DECRETO Nº 4693-R, DE 22 DE 
JULHO DE 2020.

Introduz alterações no RICMS/ES, 
aprovado pelo Decreto nº 1.090-R, 
de 25 de outubro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 
91, III, da Constituição Estadual 
e considerando a necessidade de 
regulamentação da Lei nº 11.106, 
de 21 de fevereiro de 2020 e do 
Protocolo SEFAZ/ANP nº 592913, 
de 30 de junho de 2020 e com 
as informações constantes do 
processo nº 2020-311X8;

DECRETA:

Art. 1º  O inciso XXXIX do art. 107 
do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de 
Comunicação do Estado do Espírito 
Santo - RICMS/ ES - aprovado 
pelo Decreto nº 1.090-R, de 25 de 
outubro de 2002, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 107  [...]
[...]
XXXIX - equivalente a doze por 
cento do valor das operações de 
venda interna com álcool etílico 
hidratado combustível - AEHC, 
promovidas pelo estabelecimen-
to industrial produtor, destinadas 
a estabelecimento distribuidor de 
AEHC, observado o Convênio ICMS 
09/99 e o Protocolo SEFAZ/ANP nº 
592913, de 30 de junho de 2020, e 
o seguinte:
[...]” (NR)

Art. 2º  Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º de 
agosto de 2020.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 
22 dias do mês de julho de 2020, 
199º da Independência, 132º 
da República e 486º do Início da 
Colonização do Solo Espírito-San-
tense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

Protocolo 597725

DECRETO Nº 4694-R, DE 22 DE 
JULHO DE 2020.

Introduz alterações no RICMS/ES, 
aprovado pelo Decreto nº 1.090-R, 
de 25 de outubro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o 
art. 91, III da Constituição Estadual 
e com as informações constantes 
do processo nº 2020-X20B3;

DECRETA:

Art. 1º  O Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação 
do Estado do Espírito Santo - 
RICMS/ES - aprovado pelo Decreto 
nº 1.090-R, de 25 de outubro 
de 2002, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
“Art. 5º [...]
[...]
LV - saída interna, até 31 de 
dezembro de 2020, dos seguintes 
insumos, estendido o benefício à 
remessa com destino à apicultura, 
à aquicultura, à avicultura, à 
cunicultura, à ranicultura e 
à sericultura e dispensada a 
anulação do crédito relativo à 
entrada, devendo o estabeleci-
mento vendedor deduzir, do preço 
da mercadoria, o valor corres-
pondente ao imposto dispensado, 
demonstrando, expressamente, na 
nota fiscal, a respectiva dedução 
(Convênio ICMS 100/97):
[...]
LXXVI - saídas internas e inte-
restaduais promovidas, até 31 de 
dezembro de 2020, pelos estabe-
lecimentos fabricantes e por seus 
revendedores autorizados, de 
automóveis novos de passageiros 
equipados com motor de 
cilindrada não superior a dois mil 
centímetros cúbicos (2.0 l), quando 
destinados a motoristas profissio-
nais (taxistas), inclusive a taxista 
Microempreendedor Individual 
- MEI, assim considerado nos 
termos do art. 18-A, § 3.º, da Lei 
Complementar federal n.º 123, de 
14 de dezembro de 2006, e inscrito 
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DECRETO Nº 4698-R, DE 29 DE 
JULHO DE 2020.

Altera a redação do Decreto nº 
4623-R, de 4 de abril de 2020, que 
estabelece medidas de estímulo 
à Economia, para o enfrenta-
mento do estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo nº 01, de 27 de março 
de 2020, em decorrência da 
pandemia do novo coronavírus 
(COVID-19).

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 
91, III, da Constituição Estadual;

Considerando que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e 
recuperação, na forma do art. 196 
da Constituição da República;
Considerando a Declaração de 
Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde 
em 30 de janeiro de 2020, em 
decorrência da Infecção Humana 
pelo novo coronavírus (COVID-19);
Considerando a Portaria nº 188/
GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020, 
que Declara Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional - 
ESPIN, em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando a necessidade de 
adoção de ações coordenadas para 
enfrentamento da Emergência 
em Saúde Pública de Importância 
Estadual e Internacional, 
decorrente do novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando o Decreto Nº 4593-R, 
de 13 de março de 2020, que dispõe 
sobre o estado de emergência em 
saúde pública no Estado do Espírito 
Santo e estabelece medidas 
sanitárias e administrativas para 
prevenção, controle e contenção de 
riscos, danos e agravos decorrentes 
do surto de novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando o Decreto Legislativo 
nº 01, de 27 de março de 2020, 
que reconhece a ocorrência do 
estado de calamidade pública no 
Estado do Espírito Santo;

Considerando o Decreto Nº 
0446-S, de 2 de abril de 2020, 
que declara Estado de Calamidade 
Pública no Estado do Espírito 
Santo decorrente de desastre 
natural classificado como grupo 
biológico/epidemias e tipo 
doenças infecciosas virais;

DECRETA:

Art. 1º  O Decreto nº 4623-R, de 04 
de abril de 2020, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 3º Os Certificados de Registro 
Cadastral - CRC, dos fornecedores 
regularmente inscritos, com 
vencimento entre 16 de março de 
2020 e 31 de outubro de 2020, 
terão seus prazos de validade 
prorrogados por 90 (noventa) dias.
(...)” (NR)

“Art. 4º Fica suspensa a emissão 
e atualização dos Certificados de 
Registro Cadastral de Convênios 
- CRCC e, consequentemente, 
o recebimento dos respectivos 
documentos físicos na SEGER, até 
31 de outubro de 2020.
(...)” (NR)

Art. 2º  Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 
29 dias do mês de julho de 2020, 
199º da Independência, 132º 
da República e 486º do Início da 
Colonização do Solo Espírito-San-
tense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

Protocolo 599360

DECRETO Nº 4699-R, DE 29 DE 
JULHO DE 2020.

Introduz alterações no 
Regulamento do Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação 
de Quaisquer Bens ou Direitos - 
RITCMD -, aprovado pelo Decreto 
nº 3.469-R, de 19 de dezembro de 
2013.

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 
91, III, da Constituição Estadual e 
com as informações constantes do 
processo nº 2020-24HZP;

DECRETA:

Art. 1º  O art. 11 do Decreto nº 
3.469-R, de 19 de dezembro de 
2013, que regulamentou o Imposto 
sobre Transmissão Causa Mortis 
e Doação de Quaisquer Bens ou 

Direitos - ITCMD -, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 11.  Para a apuração da 
base de cálculo, será observado o 
seguinte:
[...]
§ 3º  A guia de transmissão estará 
sujeita à posterior homologação 
pela Sefaz, que será realizada 
após:
I - a quitação do DUA a ela corres-
pondente; ou
II - a quitação integral do termo 
de parcelamento celebrado para 
recolhimento parcelado.” (NR)

Art. 2º  O Capítulo VII do RITCMD 
fica acrescido da Seção VII, com a 
seguinte redação:

“Seção VII
Do Parcelamento do Débito 

Fiscal
Art. 31-A.  O débito fiscal vencido 
ou vincendo, decorrente de 
transmissão causa mortis e doação 
de quaisquer bens ou direitos 
relativos ao imposto, poderá ser 
recolhido em até doze parcelas, 
mensais e consecutivas.
§ 1º  Considera-se débito fiscal, 
para os fins de que trata esta seção, 
a soma do imposto, da multa, da 
atualização monetária, dos juros 
e dos acréscimos previstos na 
legislação de regência do imposto.
§ 2º  O montante do débito fiscal, 
para fins de fixação do número 
de parcelas, será o apurado pelo 
Fisco, nos termos do § 1º, não 
se admitindo parcela com valor 
inferior a:
I - 50 VRTEs, para débitos iguais ou 
inferiores a 2.000 VRTEs; ou
II - 200 VRTEs, para débitos 
superiores a 2.000 VRTEs.
§ 3º  A concessão de parcelamento 
não implica reconhecimento 
pelo Fisco do valor declarado 
no pedido, nem renúncia ao 
direito de apurar sua exatidão 
e de exigir o recolhimento da 
diferença, com a aplicação das 
sanções cabíveis.
§ 4º  O parcelamento objeto de 
contrato rescindido, ainda que 
oriundo de débito inscrito em 
dívida ativa, poderá ser novamente 
parcelado, desde que o valor da 
primeira parcela não seja inferior a 
vinte por cento do total do débito 
fiscal.
Art. 31-B.  O pedido de 
parcelamento deverá ser proto-
colizado na Agência da Receita 
Estadual da região a que estiver 
circunscrito o requerente.
§ 1º  Compete ao Chefe da Agência 
da Receita Estadual a apreciação 
e a decisão acerca dos pedidos de 
parcelamento.

§ 2º  Após o recolhimento da 
parcela inicial:
I - o montante remanescente do 
saldo devedor será acrescido de 
juros de mora, à taxa de um por 
cento ao mês e, se for o caso, da 
atualização decorrente da variação 
do VRTE; e
II - o valor de cada parcela será 
apurado mediante a divisão do 
saldo devedor do débito fiscal, 
atualizado na forma do inciso I, 
pelo número total de parcelas re-
manescentes.
§ 3º  É vedada a inclusão, no 
mesmo termo de parcelamento, 
de débito fiscal referente a mais de 
um fato gerador.
§ 4º  O pedido de parcelamento 
implica:
I - confissão irretratável do débito 
fiscal; e
II - renúncia expressa a qualquer 
impugnação ou recurso, bem como 
a desistência dos já interpostos.
§ 5º  A celebração de termo de 
parcelamento não autoriza a 
restituição ou compensação de 
importâncias já recolhidas.
§ 6º  A Sefaz poderá disponibilizar 
no portal da internet sistema para 
efetuar o pedido do parcelamento 
de que trata o art. 31-A.
§ 7º  Quando o domicílio do 
contribuinte não for neste Estado, o 
pedido de parcelamento poderá ser 
protocolizado em qualquer Agência 
da Receita Estadual.
Art. 31-C.  O recolhimento 
parcelado atenderá às disposições 
que seguem:
I - a primeira parcela vencerá 
no último dia útil bancário do 
mês da assinatura do termo de 
parcelamento; e
II - as demais parcelas vencerão no 
dia quinze de cada mês.
§ 1º  O contribuinte poderá 
antecipar o recolhimento das 
parcelas vincendas, caso em que:
I - ficará condicionado à quitação 
de eventuais parcelas vencidas; e
II - obedecerá à ordem decrescente 
das parcelas.
§ 2º  Caberá ao contribuinte a 
emissão do DUA, por meio da 
internet, no endereço www.
sefaz.es.gov.br, para efeito de 
recolhimento das parcelas mensais.
§ 3º  O valor da parcela recolhida 
após o vencimento será acrescido 
de trinta e quatro milésimos por 
cento por dia de atraso, limitado a 
um por cento ao mês.
§ 4º  O controle de recolhimento 
das parcelas do débito fiscal 
será realizado pela Gerência de 
Arrecadação e Cadastro.
§ 5º  A Sefaz poderá disponibi-
lizar opção para o contribuinte 
realizar o recolhimento das 
parcelas por débito automático em 
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DECRETO Nº 4755-R, DE 04 DE 
NOVEMBRO DE 2020.

Altera a redação do Decreto nº 
4623-R, de 4 de abril de 2020, que 
estabelece medidas de estímulo à 
Economia, para o enfrentamento 
do estado de calamidade pública 
em decorrência da pandemia do 
novo coronavírus (COVID-19).

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 
91, III, da Constituição Estadual;

Considerando que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e 
recuperação, na forma do art. 196 
da Constituição da República;
Considerando a Declaração de 
Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde 
em 30 de janeiro de 2020, em 
decorrência da Infecção Humana 
pelo novo coronavírus (COVID-19);
Considerando a Portaria nº 188/
GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020, 
que Declara Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional - 
ESPIN, em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando a necessidade de 

adoção de ações coordenadas para 
enfrentamento da Emergência 
em Saúde Pública de Importância 
Estadual e Internacional, 
decorrente do novo Coronavírus 
(COVID-19);
Considerando o Decreto Nº 4593-R, 
de 13 de março de 2020, que dispõe 
sobre o estado de emergência em 
saúde pública no Estado do Espírito 
Santo e estabelece medidas 
sanitárias e administrativas para 
prevenção, controle e contenção de 
riscos, danos e agravos decorrentes 
do surto de novo coronavírus 
(COVID-19);

DECRETA:

Art. 1º  O art. 4º do Decreto nº 
4623-R, de 04 de abril de 2020, 
passa a vigorar com a seguinte 
alteração:

“Art. 4º  Fica suspensa a emissão 
e atualização dos Certificados de 
Registro Cadastral de Convênios 
- CRCC e, consequentemen-
te, o atendimento presencial e 
o recebimento dos respectivos 
documentos físicos na SEGER, até 
31 de dezembro de 2020.
(...)” (NR)

Art. 2º  Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 
04 dias do mês de novembro de 
2020, 199º da Independência, 
132º da República e 486º do Início 
da Colonização do Solo Espírito-
-santense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE

Governador do Estado

Protocolo 622804

DECRETO Nº 1374-S, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2020.

Abre à Secretaria de Estado de Desenvolvimento o Crédito 
Suplementar no valor de R$ 170.000,00 para o fim que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição 
Estadual, e tendo em vista a autorização contida no art. 6º, 
inciso I da Lei Nº 11.096, de 08 de janeiro de 2020, e o que 
consta do Processo Nº 2020-N6SRZ;

D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Desenvolvimento o 
Crédito Suplementar no valor de R$ 170.000,00 (Cento e setenta 
mil reais), para atender a programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no 
Artigo 1º serão provenientes de anulações parciais de dotações 
orçamentárias, indicadas no Anexo II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Anchieta, em Vitória, aos 04 dias do mês de novembro 

de 2020, 199º da Independência, 132º da República e 486º do 
início da Colonização do Solo Espiritossantense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

ÁLVARO ROGÉRIO DUBOC FAJARDO
Secretário de Estado de Economia e Planejamento

ROGELIO PEGORETTI CAETANO AMORIM
Secretário de Estado da Fazenda

MARCOS KNEIP NAVARRO
Secretário de Estado de Desenvolvimento

VITOR AMORIM DE ANGELO
Secretário de Estado da Educação

ALEXANDRE OFRANTI RAMALHO
Secretário de Estado da Segurança Pública e Defesa Social

CYNTIA FIGUEIRA GRILLO    
Secretária de Estado de Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social

Protocolo 622789

DECRETO Nº 1375-S, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2020.

Abre à Secretaria de Estado de Direitos Humanos o Crédito Suplementar 
no valor de R$ 3.720,00 para o fim que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 91, inciso III da Constituição Estadual, e 
tendo em vista a autorização contida no art. 6º, inciso I da Lei Nº 11.096, 
de 08 de janeiro de 2020, e o que consta do Processo Nº 2020-TSMQF;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Direitos Humanos o Crédito 
Suplementar no valor de R$ 3.720,00 (Três mil, setecentos e vinte reais), 
para atender a programação constante do Anexo I.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1º serão 
provenientes de anulação parcial de dotação orçamentária, indicada no 
Anexo II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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